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§1º As localidades onde serão constituídas as reitorias dos Ins-
titutos Federais constam doAnexo I desta Lei.

§2º A unidade de ensino que compõe a estrutura organizacio-
nal de instituição transformada ou integrada em Instituto Federal 
passa de forma automática, independentemente de qualquer for-
malidade, à condição decampusda nova instituição.

§3º A relação de Escolas Técnicas Vinculadas a Universidades 
Federais que passam a integrar os Institutos Federais consta doAne-
xo II desta Lei.

§4º As Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais 
não mencionadas na composição dos Institutos Federais, conforme 
relação constante doAnexo III desta Lei, poderão, mediante aprova-
ção do Conselho Superior de sua respectiva universidade federal, 
propor ao Ministério da Educação a adesão ao Instituto Federal que 
esteja constituído na mesma base territorial.

§5º A relação doscampique integrarão cada um dos Institutos 
Federais criados nos termos desta Lei será estabelecida em ato do 
Ministro de Estado da Educação.

§6º Os Institutos Federais poderão conceder, nos termos de 
regulamentação a ser editada por órgão técnico competente do Mi-
nistério da Educação, bolsas de pesquisa, de desenvolvimento, de 
inovação e de intercâmbio a alunos, a docentes, a ocupantes de car-
go público efetivo, a detentores de função ou de emprego público e 
a pesquisadores externos ou de empresas efetivamente envolvidos 
nessas atividades. (Redação dada pela Lei nº 14.695, de 2023)
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§ 1o  Poderão candidatar-se ao cargo de Diretor-Geral do cam-
pus os servidores ocupantes de cargo efetivo da carreira docente 
ou de cargo efetivo de nível superior da carreira dos técnico-admi-
nistrativos do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos 
em Educação, desde que possuam o mínimo de 5 (cinco) anos de 
efetivo exercício em instituição federal de educação profissional e 
tecnológica e que se enquadrem em pelo menos uma das seguintes 
situações:

I - preencher os requisitos exigidos para a candidatura ao cargo 
de Reitor do Instituto Federal;

II - possuir o mínimo de 2 (dois) anos de exercício em cargo ou 
função de gestão na instituição; ou

III - ter concluído, com aproveitamento, curso de formação 
para o exercício de cargo ou função de gestão em instituições da 
administração pública. 

§ 2o  O Ministério da Educação expedirá normas complementa-
res dispondo sobre o reconhecimento, a validação e a oferta regular 
dos cursos de que trata o inciso III do § 1o deste artigo. 

CAPÍTULO II-A
(InCluído pela Lei nº 12.677, de 2012)

DO COLÉGIO PEDRO II

Art. 13-A.  O Colégio Pedro II terá a mesma estrutura e orga-
nização dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. 
(Incluído pela Lei nº 12.677, de 2012)

Art. 13-B.  As unidades escolares que atualmente compõem a 
estrutura organizacional do Colégio Pedro II passam de forma auto-
mática, independentemente de qualquer formalidade, à condição 
de campi da instituição. (Incluído pela Lei nº 12.677, de 2012)

Parágrafo único.  A criação de novos campi fica condicionada 
à expedição de autorização específica do Ministério da Educação. 
(Incluído pela Lei nº 12.677, de 2012)

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 14.  O Diretor-Geral de instituição transformada ou in-
tegrada em Instituto Federal nomeado para o cargo de Reitor da 
nova instituição exercerá esse cargo até o final de seu mandato em 
curso e em caráter pro tempore, com a incumbência de promover, 
no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a elaboração e en-
caminhamento ao Ministério da Educação da proposta de estatuto 
e de plano de desenvolvimento institucional do Instituto Federal, 
assegurada a participação da comunidade acadêmica na construção 
dos referidos instrumentos.

§ 1o  Os Diretores-Gerais das instituições transformadas em 
campus de Instituto Federal exercerão, até o final de seu mandato 
e em caráter pro tempore, o cargo de Diretor-Geral do respectivo 
campus.

§ 2o  Nos campi em processo de implantação, os cargos de Di-
retor-Geral serão providos em caráter pro tempore, por nomeação 
do Reitor do Instituto Federal, até que seja possível identificar can-
didatos que atendam aos requisitos previstos no § 1o do art. 13 
desta Lei.

§ 3o  O Diretor-Geral nomeado para o cargo de Reitor Pro-Tem-
pore do Instituto Federal, ou de Diretor-Geral Pro-Tempore do Cam-
pus, não poderá candidatar-se a um novo mandato, desde que já 

se encontre no exercício do segundo mandato, em observância ao 
limite máximo de investidura permitida, que são de 2 (dois) manda-
tos consecutivos.

Art. 15.  A criação de novas instituições federais de educação 
profissional e tecnológica, bem como a expansão das instituições já 
existentes, levará em conta o modelo de Instituto Federal, obser-
vando ainda os parâmetros e as normas definidas pelo Ministério 
da Educação.

Art. 16.  Ficam redistribuídos para os Institutos Federais criados 
nos termos desta Lei todos os cargos e funções, ocupados e vagos, 
pertencentes aos quadros de pessoal das respectivas instituições 
que os integram.

§ 1o  Todos os servidores e funcionários serão mantidos em sua 
lotação atual, exceto aqueles que forem designados pela adminis-
tração superior de cada Instituto Federal para integrar o quadro de 
pessoal da Reitoria.

§ 2o  A mudança de lotação de servidores entre diferentes cam-
pi de um mesmo Instituto Federal deverá observar o instituto da 
remoção, nos termos do art. 36 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990.

Art. 17.  O patrimônio de cada um dos novos Institutos Federais 
será constituído:

I - pelos bens e direitos que compõem o patrimônio de cada 
uma das instituições que o integram, os quais ficam automatica-
mente transferidos, sem reservas ou condições, ao novo ente;

II - pelos bens e direitos que vier a adquirir;
III - pelas doações ou legados que receber; e
IV - por incorporações que resultem de serviços por ele reali-

zado.
Parágrafo único.  Os bens e direitos do Instituto Federal serão 

utilizados ou aplicados, exclusivamente, para a consecução de seus 
objetivos, não podendo ser alienados a não ser nos casos e condi-
ções permitidos em lei.

Art. 18.  Os Centros Federais de Educação Tecnológica Celso 
Suckow da Fonseca CEFET-RJ e de Minas Gerais - CEFET-MG, não 
inseridos no reordenamento de que trata o art. 5o desta Lei, per-
manecem como entidades autárquicas vinculadas ao Ministério da 
Educação, configurando-se como instituições de ensino superior 
pluricurriculares, especializadas na oferta de educação tecnológica 
nos diferentes níveis e modalidades de ensino, caracterizando-se 
pela atuação prioritária na área tecnológica, na forma da legislação.

Art. 19.  Os arts. 1o, 2o, 4o e 5o da Lei no 11.740, de 16 de julho 
de 2008, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1o  Ficam criados, no âmbito do Ministério da Educação, 
para redistribuição a instituições federais de educação profissional 
e tecnológica:

................................................................................... ” (NR)
“Art. 2o  Ficam criados, no âmbito do Ministério da Educação, 

para alocação a instituições federais de educação profissional e tec-
nológica, os seguintes cargos em comissão e as seguintes funções 
gratificadas:

I - 38 (trinta e oito) cargos de direção - CD-1;
.............................................................................................
IV - 508 (quinhentos e oito) cargos de direção - CD-4;
.............................................................................................
VI - 2.139 (duas mil, cento e trinta e nove) Funções Gratificadas 

- FG-2.
................................................................................... ” (NR)
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tecnologia educacional depende da habilidade dos educadores em 
integrar esses recursos em suas práticas pedagógicas e da capacida-
de dos alunos em utilizá-los efetivamente.

A utilização de recursos tecnológicos nos espaços de forma-
ção é uma tendência irreversível e fundamental para a evolução da 
educação. Enquanto oferece oportunidades sem precedentes para 
enriquecer o ensino e o aprendizado, também apresenta desafios 
que precisam ser abordados. É essencial que educadores, adminis-
tradores e formuladores de políticas trabalhem juntos para garantir 
que a tecnologia seja acessível, relevante e eficaz, e que ela seja uti-
lizada de maneira a complementar e enriquecer as práticas educa-
cionais existentes, e não simplesmente substituí-las. Ao fazer isso, 
podemos aproveitar o potencial da tecnologia para transformar os 
espaços de formação e proporcionar uma educação de qualidade 
para todos.

NOÇÕES BÁSICAS DE INFORMÁTICA (WORD, EXCEL, 
POWER POINT, INTERNET).

Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais para 
uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramentas, mas 
em geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor de Textos – 
Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de Apresentações – 
PowerPoint. A seguir verificamos sua utilização mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com ele 

podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. Vamos 
então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de acordo 

com a necessidade.

• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do 
Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formatações 
desejadas.

• Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo para 

atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os alinha-
mentos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA 
INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE 

ATALHO

Justificar (arruma a 
direito e a esquerda de 
acordo com a margem

Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à es-
querda Ctrl + Q
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